INDICAÇÃO Nº 
701
, DE 2006

Indico, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao Secretário da Educação e da Saúde para que cumpram, imediatamente o que dispõe a Lei nº 10.893, de 28 de setembro de 2001, que trata  da criação do Programa Estadual de Saúde Vocal do professor da rede estadual de ensino.

Justificativa

No ano de 2001, mais precisamente no dia 28 de setembro, foi promulgada, pelo Presidente da Assembléia Legislativa, a Lei nº 10.893, dispondo sobre a criação do Programa Estadual de Saúde Vocal do professor da rede estadual de ensino.

O Projeto de Lei, de autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, foi aprovado e, posteriormente, foi vetado pelo governador do Estado,  mas o veto foi  derrubado pelo legislativo.

Esta Lei, que se encontra em pleno vigor,  estabelece que o Programa Estadual de Saúde Vocal deverá abranger assistência preventiva, através de convênio entre a Secretaria da Educação e a Secretaria da Saúde, com a realização de, no mínimo, um curso teórico anual, objetivando orientar os profissionais sobre o uso adequado da voz profissionalmente.

Apesar de haver uma Lei dispondo sobre a matéria, as coisas continuam difíceis para o professor.

Nos dias de hoje, além da vocação necessária para qualquer profissão que se pretenda seguir, para ser professor é preciso, diríamos, algo mais. Uma profissão desvalorizada, com baixos salários, que requer atualização de conhecimentos constante, parece atrair apenas aqueles que vêem de forma poética e desafiadora a arte de ensinar.

Quando em sala de aula, junto aos seus alunos, apesar de todo o avanço tecnológico, na maioria das vezes, o professor conta, apenas, com o recurso do giz e, principalmente, do seu corpo, da sua voz, para poder passar seus ensinamentos.

Pesquisa realizada na capital mostrou, entre outras informações, que 76% dos professores que dão aulas com duração de uma hora sentem dor ou irritação na garganta e 61% têm variações do timbre. 

Os professores do Estado de São Paulo precisam ter assegurados os tratamentos preventivos, como forma de defender uma de suas  principais ferramentas de trabalho: a voz. 

O aumento do número de alunos por classe é um dos problemas que mais assustam os professores. Muitos professores que lecionam em escolas de 2º grau, chegam a se afastar por até 15 dias do trabalho por ter ficado sem voz. 

Já há alguns anos, o problema vem se agravando, pois vários professores dão aula de segunda a sexta-feira, cada aula com duração de 50 minutos e com 50 alunos por classe, em média.  No começo eles sentem apenas rouquidão e logo em seguida são obrigados a afastar-se do cargo. 

Além deste problema, existem outros, tão ou mais graves: grande jornada de trabalho, acarretando o uso da voz por muitas horas seguidas; excesso de trabalho, obrigando o professor a levar trabalho para casa, o que diminui o tempo de repouso e lazer desse profissional; necessidade de aumentar a intensidade de sua voz para ser ouvido por todos, em razão do número excessivo de alunos em sala de aula. 

A indisciplina dos alunos, cada dia maior, gera um grande desgaste emocional nesse profissional, assim como as condições físicas de trabalho inadequadas, como salas de aula mal projetadas, ruído externo e interno a sala de aula, sala de professores com estrutura inadequada e falta de informações sobre cuidados com a saúde vocal na sua formação profissional.

Essas situações fazem com que o professor seja um dos profissionais que mais apresenta problemas vocais. Freqüentemente ele possui as queixas de garganta raspando e ardendo, de sensação de corpo estranho na garganta, de tensão no pescoço, de cansaço vocal, de voz mais fraca no final do dia, de alterações na qualidade vocal, entre outros sintomas que denunciam o uso inadequado das estruturas que produzem a voz e/ou o abuso vocal.

O ideal é que o professor tenha condições de fazer a prevenção, ou seja, que tenha, a sua disposição, profissionais da área, como fonoaudiólogos e otorrinolaringologistas, para orientá-lo sobre o uso adequado da voz, para não ter que interromper as suas atividades em razão de disfonia ocupacional.

A disfonia ocupacional é uma doença que causa distúrbios da voz devido ao seu uso contínuo e inadequado. Apesar de ser um problema que afeta os professores em grande escala, ele pode ser prevenido.

Para isso, é importante que o professor seja orientado sobre como usar sua voz adequadamente, sobre hábitos prejudiciais e saudáveis à saúde vocal e, também, que tenha melhores condições de trabalho.

Todos nós sabemos que prevenir é sempre muito mais barato. Se o governo do Estado cumprir o que determina a lei, investirá muito menos recursos na prevenção do que precisa investir com o  tratamento e, eventualmente, com os afastamentos dos professores.

Uma vez aprovada e promulgada, uma lei deve ser cumprida por todos, inclusive pelo Estado.

Demonstrada a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância do nosso pleito, esperamos que nossa reivindicação obtenha sucesso junto ao poder público.

Sala das Sessões, em

Deputado Palmiro Mennucci - PPS
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